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PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 98/2012

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira, para a execução de projetos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando ainda que o Município de Santana contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da
Caixa Geral de Depósitos, da importância de 1.773,07
(mil, setecentos e setenta e três euros e sete cêntimos),
referente à bonificação de 70% dos juros da 47.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município de Santana
ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de
15 de junho, cujo vencimento ocorre a 8 de março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 99/2012

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional  n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor das autarquias locais,
associações de municípios ou empresas concessionárias
destas, destinada ao financiamento complementar dos
projetos de investimento de natureza municipal e
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-
-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a

suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira,
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data
de vencimento.

Considerando ainda que o Município do Funchal,
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da
Caixa Económica Montepio Geral, da importância de
44.084,75  (quarenta e quatro mil e oitenta e quatro euros e
setenta e cinco cêntimos), referente à bonificação de 70%
dos juros da 37.ª prestação do empréstimo bonificado
contraído pelo Município do Funchal, cujo vencimento
ocorre a 10 de março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 100/2012

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor das autarquias locais,
associações de municípios ou empresas concessionárias
destas, destinada ao financiamento complementar dos
projetos de investimento de natureza municipal e
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-
-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira,
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data
de vencimento.

Considerando ainda que o Município da Calheta, contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da
Caixa Económica Montepio Geral, da importância de
3.604,61  (três mil, seiscentos e quatro euros e sessenta e
um cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da
37.ª prestação do empréstimo bonificado contraído pelo
Município da Calheta, cujo vencimento ocorre a 29 de
fevereiro de 2012.
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As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 101/2012

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor das autarquias locais,
associações de municípios ou empresas concessionárias
destas, destinada ao financiamento complementar dos
projetos de investimento de natureza municipal e
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira,
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data
de vencimento.

Considerando ainda que o Município de Santana, contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da
Caixa Geral de Depósitos, da importância de 1.401,69
(mil, quatrocentos e um euros e sessenta e nove cêntimos),
referente à bonificação de 70% dos juros da 38.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município de Santana
cujo vencimento ocorre a 11 março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 102/2012

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional  n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor das autarquias locais,
associações de municípios ou empresas concessionárias
destas, destinada ao financiamento complementar dos
projetos de investimento de natureza municipal e
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira,
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data
de vencimento.

Considerando ainda que o Município da Ponta do Sol,
contraiu um empréstimo ao abrigo dos referidos diplomas
legais.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da
Caixa Geral de Depósitos, da importância de 527,49

(quinhentos e vinte e sete euros e quarenta e nove cêntimos),
referente à bonificação de 70% dos juros da 39.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município da Ponta
do Sol, cujo vencimento ocorre a 18 de março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 103/2012

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira, para a execução de projetos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando ainda que o Município de São Vicente
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do
BANIF - Banco Internacional do Funchal, da importância de
2.504,05  (dois mil, quinhentos e quatro euros e cinco
cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 41.ª
prestação do empréstimo bonificado contraído pelo
Município de São Vicente ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, cujo vencimento
ocorre a 7 de março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 104/2012

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira, para a execução de projetos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando ainda que o Município de Machico
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto ao
Banco Santander Totta S.A., da importância de 3.684,92 
(três mil, seiscentos e oitenta e quatro euros e noventa e dois
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cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 41.ª
prestação do empréstimo bonificado contraído pelo
Município de Machico ao abrigo do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, cujo vencimento
ocorre a 5 de março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 105/2012

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira para a execução de projetos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando ainda que o Município da Calheta contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do
Banco BPI, da importância de 2.737,81  (dois mil,
setecentos e trinta e sete euros e oitenta e um cêntimos),
referente à bonificação de 70% dos juros da 46.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município da Calheta
ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de
15 de junho, cujo vencimento ocorre a 29 de fevereiro de
2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 106/2012

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira, para a execução de projetos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando ainda que o Município de Santa Cruz
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do
BANIF - Banco Internacional do Funchal, da importância de
2.991,43  (dois mil, novecentos e noventa e um euros e
quarenta e três cêntimos), referente à bonificação de 70%

dos juros da 47.ª prestação do empréstimo bonificado
contraído pelo Município de Santa Cruz ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho,
cujo vencimento ocorre a 21 de março de 2012.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão 01,
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 107/2012

Considerando que a Secretaria Regional da Cultura,
Turismo e Transportes tutela os setores dos A s s u n t o s
Parlamentares, das Comunidades Madeirenses, da Cultura,
dos Transportes e do Turismo;

Considerando a existência de diferentes entidades com
responsabilidades nas áreas dos transportes e a necessidade
de articulação e integração destas na estratégia global desta
Secretaria;

Considerando a necessidade de acompanhar e
monitorizar a execução das políticas seguidas por estas
entidades, avaliando o respetivo impacto para o setor;

Considerando a necessidade de nomear um Conselheiro
Técnico com a missão de assessorar e coadjuvar a Secretária
Regional da Cultura, Turismo e Transportes na política
regional de transportes que oriente e impulsione o seu
crescimento harmonioso;

Considerando que o atual Conselheiro Técnico cessará
funções a partir de 1 de março de 2012;

Considerando, finalmente, a experiência profissional, de
que é possuidora a licenciada Cristina Teixeira de Jesus
Loreto.

Assim, o Conselho do Governo mediante proposta da
Secretária Regional da Cultura, Turismo e Transportes e ao
abrigo dos n.ºs 1 e 2 do artigo 9.º e do disposto no parágrafo
único do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8/2011/M, de 14 de novembro reunido em plenário em 23
de fevereiro de 2012, resolveu:

1. Nomear como Conselheira Técnica, do Gabinete da
Secretária Regional da Cultura, Turismo e
Transportes, a Licenciada Cristina Teixeira de Jesus
Loreto, Diretora do Gabinete de Estudos e
Planeamento do mapa de pessoal do extinto
Gabinete do Secretário Regional do Equipamento
Social, equiparada a Diretora de Serviços, em regime
de comissão de serviço por cedência de interesse
público.

2.  Determinar que esta nomeação produza efeitos desde
2012-03-01.

3. A despesa decorrente desta nomeação tem cabimento
na dotação inscrita na Secretaria 06, Capítulo 01,
Divisão 00, Subdivisão 00, Classificação Económica
01.01.03, do Orçamento retificado da Região
Autónoma da Madeira de 2011.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 108/2012

Considerando que a Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro,
que institui e regula o funcionamento do Sistema de
Informação da Organização do Estado (SIOE), prevê a
obrigatoriedade do reporte de dados de caracterização de
entidades públicas e dos respetivos recursos humanos.
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Considerando que, nestes termos, serão publicadas,
trimestralmente, informações sobre o número de
trabalhadores da administração pública central, local e
regional, bem como o fluxo por ministério ou por entidade
empregadora de novas contratações e outras entradas, os
fluxos de saída por reforma e outras saídas, e ainda salários
médios, elementos a que refere o ponto 3.9 do Memorando
de Entendimento sobre Condicionalismos Específicos da
Política Económica. 

Considerando, por outro lado, que o Programa de
Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma
da Madeira prevê a obrigatoriedade de reporte, em base
trimestral, do número de trabalhadores públicos, incluindo
contratados, reformas e outras saídas, com base no SIOE,
que servirá, igualmente, para o acompanhamento, pelo
Ministério das Finanças, do referido Programa.

Considerando que em reconhecimento da autonomia
política da Região Autónoma da Madeira, a Lei n.º 57/2011,
de 28 de novembro, estabelece que a comunicação à entidade
gestora do SIOE dos dados das entidades públicas que
integram esta Administração Regional Autónoma se realize
nos termos de protocolo a celebrar entre o membro do
Governo responsável pela área da Administração Pública e
um membro do Governo Regional.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu aprovar a minuta do Protocolo a
que se refere o n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 57/2011, de 28
de novembro, que tem por objeto o estabelecimento das
formas de comunicação dos dados de todas as entidades
públicas que integram a administração regional autónoma no
Sistema de Informação da Organização do Estado (SIOE) e
articulação dos serviços competentes da Região Autónoma
da Madeira com a entidade gestora do SIOE, a qual fica
arquivado na Secretaria-Geral da Presidência do Governo e
que faz parte integrante da presente Resolução.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 109/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu, mandatar a Dra. Conceição

Maria de Sousa Nunes Almeida Estudante, Secretária
Regional da Cultura, Turismo e Transportes, para, em
representação da Região Autónoma da Madeira, participar na
Assembleia Geral da Horários do Funchal - Transportes
Públicos, S.A., que terá lugar na sua sede social, no dia 27 de
Fevereiro de 2012, pelas 10H00, podendo deliberar sobre os
seguintes pontos:

1. Eleição dos órgãos sociais da Horários do Funchal -
- Transportes Públicos, S.A., para o triénio
2012/2014.

2. Fixação das remunerações e benefícios dos referidos
órgãos sociais.

3. Outros assuntos de interesse geral.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 110/2012

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
fevereiro de 2012, resolveu:

1 - Na sequência da Assembleia Geral da empresa
“Jornal da Madeira Lda.”, que teve lugar na sede da
empresa, à Rua Dr. Fernão Ornelas, n.º 35 -
- Funchal, no dia 16 de fevereiro de 2012, aprovar a
minuta de contrato de suprimentos anexo a esta
Resolução e cuja cópia se encontra arquivada na
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

2 - Mais resolveu mandatar a Dr.ª Teresa Maria Abreu
Gonçalves para, em nome da Região Autónoma da
Madeira, assinar o referido contrato.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 04,
Capítulo 01, Divisão 00, Subdivisão 00, Código de
Classificação Económica 09.06.02, Alínea A.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


